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A pesquisa administrativa e a ENAP

A  ENAP deverá ser o laborató­
rio administrativo do exercí­
cio democrático e da prática 
participativa de negociação e 

compromisso em formular, implementar 
e avaliar as políticas públicas de um no­
vo Estado de Direito, buscando formar o 
Gestor Governamental.

A transição democrática brasileira, 
ainda frágil, tem de ser conscientemente 
adm inistrada como a transição de vinte 
anos de arbítrio militar para a im planta­
ção de uma democracia plena, centrada 
na historicidade brasileira e em uma no­
va constituição que seja, no dizer de Tan- 
credo Neves, “uma Carta de Compromis­
sos assumidos livremente pelos cidadãos” 
(o grifo é nosso).

A atual tarefa da Assembléia Consti­
tuinte é a primeira etapa, e a fundam en­
tal, em que se alicerça a transição, mas a 
segunda e próxima etapa, aquela que o? 
futuros egressos gestores governamentais 
da ENAP terão de administrar, será a de 
implementar e sedimentar os alicerces de 
uma democracia plena, isto é, a etapa da 
institucionalização democrática do Brasil.

PESQUISA ADMINISTRATIVA

Pesquisa Administrativa, como função  
permanente do sistema e subsistemas ad­
ministrativos, a par das demais funções 
administrativas, é um procedimento racio­
nal e contínuo de avaliação e controle de 
todo processo administrativo, a par de ge­
rador de conhecimento:

— “a priori”, ou de início, como sub­
sídio essencial ao planejamento es­
tratégico administrativo e à análi­
se da estrutura organizacional ad ­
ministrativa;

— durante, ou ao longo do fluxo de 
operacionalização administrativa, 
isto é, como acompanhamento ava- 
liativo de todo o processo adminis­
trativo; e

— “a posteriori”, ou ao final de um 
determinado procedimento adm i­
nistrativo, inserido no contexto glo­
bal de todo o processo adm inistra­
tivo, isto é, como avaliação e con-
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trole de resultados ou consecução 
de predeterminados objetivos, e cu­
jos resultados passam a retroali- 
mentar o fluxo geral do sistema e 
subsistemas administrativos, atra­
vés, sobretudo, do processo decisó- 
rio da gestão administrativa, ou do 
saber e do fazer administrativos.

A pesquisa em administração seria a 
produzida por qualquer pessoa ou insti­
tuição social que deseje repensar, questio­
nar, investigar, o saber e o fazer adminis­
trativos, com o objetivo precípuo de co­
nhecer e de explicar a ciência ou arte de 
administrar, e sem necessariamente pre­
tender avaliar e controlar, internamente, 
como administrador, o sistema e subsis­
temas administrativos.

Há diferentes metodologias e técnicas 
de pesquisas, em decorrência das várias 
abordagens epistemológicas do conheci­
mento humano.

O procedimento metodológico funda­
mental do processo de pesquisar consiste 
em:

— quantificar dados de informação;
— qualificar dados de informação;
— com parar e correlacionar esses da­

dos, com objetivo de ampliar os ní­
veis de crescente explicação cientí­
fica, através de diversos métodos e 
técnicas de quantificação de dados 
da informação, a qual é a matéria- 
prima que alimenta o fluxo dos sis­
temas e subsistemas de conheci­
mento humano, em particular do 
conhecimento administrativo, sem­
pre dia/eticamente caracterizado co­
mo o saber e o fazer administrati­
vos.

Este processo dispõe de métodos de 
pesquisa, tais como:

— descritivo;
— observação sistemática;
— histórico-comparativo;
— analógico;
— análise de conteúdo;
— indutivo;
— dedutivo;
— hipotético-dedutivo;
— dialético;
— estudo de caso;
— avaliativo e de controle, da pesqui­

sa de ação (ou “pesquisa-ação” );
— pesquisa participante ou participa­

tiva, ou associativa;

— pesquisa operacional;
— depoimento histórico (história oral) 

etc.
Técnicas instrumentais de mensuração 

em pesquisa, tais como:
— estatísticas (paramétricas e não-pa- 

ramétricas) tais como ponderações, 
médias, modas, medianas, amostra­
gem, escalagem (escalas), entre ou­
tras;

— técnicas de coleta de dados: entre­
vistas e questionários;

— técnicas de fluxos: fluxogramas, or­
ganogramas, cronogramas; PERT 
(tempo e custo);

— técnicas de codificação de dados; 
tábuas, quadros, gráficos, etc.;

— jogos;
— simulações, etc.
Os métodos de estudos de casos e a 

produção de dossiês são resultados de pro­
cessos de pesquisa. Ambos métodos se ini­
ciam pela técnica de levantamento de da­
dos, que é o ponto de partida da técnica 
de diagnóstico.

A Administração da pesquisa, que 
consiste na própria gestão adm inistrati­
va do processo de pesquisar, é feita por  
projetos ou por administração matricial.

“Matricial” é a administração que pri­
vilegia “matrizes” ou projetos administra­
tivos em contraposição ao enfoque fu n ­
cional ou por funções administrativas.

Pesquisa básica em administração se­
ria aquela devotada à teoria das organi­
zações ou teoria das estruturas organiza­
cionais administrativas, ou de produção 
do conhecimento administrativo.

Pesquisa aplicada em administração 
seria aquela especificamente voltada pa­
ra os setores organizacionais nos quais a 
administração é aplicada.

Dossiê é um conjunto de documentos 
referentes a um órgão, fato ou problema 
específico e que serve para inform ar e 
contextualizar parecer técnico, tomada de 
decisão, medida administrativa e legal ou 
simplesmente posicionamento face à ques­
tão.

A pesquisa administrativa deverá ser 
o cerne dos procedimentos gerenciais, nos 
quais deverá centrar-se a prática adminis­
trativa, através de projetos de pesquisa tais 
como os de estudos de casos, dossiês, se­
minários, “ laboratórios” ou “oficinas”, 
jogos e simulações computadorizadas, lei­
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turas orientadas para a discussão em gru­
pos, dinâmica de grupo, entre outros, co­
mo parte dos métodos e técnicas de pes­
quisa participativa ou pesquisa de ação 
(pesquisa-ação).

Projetos individuais e grupais de pes­
quisas administrativas deverão ser desen­
volvidos em função de tópicos e linhas de 
pesquisas em administração pública, res­
sa ltando  a pesquisa de ação (ou 
“pesquisa-ação”), como uma das técnicas 
de pesquisa participativa, ou participan­
te, aplicada à identificação, resolução e 
avaliação de problemas específicos de ad­
ministração pública.

Todas as pesquisas administrativas de­
vem ser calcadas em atividades práticas 
e aplicadas, e em projetos de pesquisas 
institucionais, desenvolvidas pela própria 
administração, com ou sem a utilização 
de consultoria externa à instituição.

Os resultados e relatórios finais dessas 
atividades práticas e desses projetos de 
pesquisas serão fundamentais aos critérios 
de avaliação de desempenho da adminis­
tração.

Ênfase em pesquisa aplicada à proble­
mática da administração pública, sem ex­
cluir excepcionais projetos de alto nível 
teórico e científico da pesquisa básica.

A pesquisa deverá estar apoiada em 
exaustiva documentação e em bibliogra­
fias especializadas, e no processamento de 
dados da inform ática, através de “paco­
tes” do tipo SPSS (Statistical Package for 
Social Sciences) ou do SAS, e dos Siste­
mas de Informações Gerenciais (SIG’s).

Linhas de pesquisa deverão ser defini­
das — prioritárias e relevantes — em fun­
ção da problemática da administração pú­
blica.

Assegurar eficaz acompanhamento à 
elaboração, immplementação e avaliação 
dos projetos de pesquisas, engajando to­
dos os funcionários, e especialistas, se os 
houver, de reconhecida competência pro­
fissional em pesquisa.

Cumpre ressaltar que todo trabalho de 
manipulação da informação a ser proces­
sada pela informatização já  é, em si mes­
mo, um trabalho de pesquisa documental.

Por isso mesmo não se pode prescin­
dir do processo de pesquisa prévia de in­
formação, ao se elaborarem, por exemplo, 
formulários, ou ao se mecanizar a infor­
mação destinada ao processo de informa­
tização. Em suma, já  não se pode adm i­
nistrar, sem pesquisa.

Desde 1951, com a criação da EBAP, 
no Rio, pela Fundação Getúlio Vargas - 
FGV; da EAESP, em São Paulo, e da 
EIAP, no Rio, também da FGV, (dessas

três Escolas, fomos um dos fundadores) 
ao longo, pois desses últimos 30 anos vi­
mos expandir-se, por todo o Brasil, um en­
sino de administração, informativo e re­
petitivo, com muito pouca imaginação e 
criatividade, praticamente sem pesquisa 
em administração, sem questionamentos 
profundos às teorias e práticas da estru­
tura organizacional do desenvolvimento 
institucional brasileiro.

As frustradas Reformas Administrati­
vas e o desordenado crescimento empre­
sarial aí está para atestar quão pouca ra­
cionalidade administrativa e quanta im­
provisação, ratificando ou validando es­
sa asserção melancólica.

Pouco se tem feito por tornar a ciên­
cia da administração mais científica, em 
que pese o aparente cientificismo de sua 
roupagem.

A par de muito ensino e muito pouca 
pesquisa, os “especialistas” em adminis­
tração se esforçam por fazer clínica geral 
ou especializada, e esporádica, em admi­
nistração, como consultores, cuja consul­
toria assistencialista e/ou de “arrumação 
da casa” consegue fazer bons diagnósti­
cos, prognoses e posologias, cujas dosa- 
gens intermitentes, dificilmente logram a 
cura da improvisação institucional, da 
qual os consultores se tornam mais obje­
to do que sujeito da ação, ou, em pará­
frase pessoal nossa, a Paulo Freire, mais 
cavalos, do que cavaleiros das decisões e 
ações administrativas. Parece que os ad­
ministradores ainda não conseguiram co­
mandar o processo de mudança adminis­

trativa, pois não estão a cavaleiro da ciên­
cia da administração, desgastada em pro­
cedimentos instrumentalistas, subservien­
tes das estruturas de poder. Quando mui­
to, o ensino da administração produziu 
eminentes tecnocratas ou tecnoburocratas, 
enebriados com a co-participação no exer­
cício do poder político-administrativo, a 
que se associam como um tipo de gerente- 
capataz.

Esse gerente-capataz conhece as regras 
do jogo e as aceita e manipula, porque 
participa do jogo, mas sobretudo como 
um repassador da bola, com muito pou­
ca ou nenhum a influência sobre as estra­
tégias e táticas da composição da estru­
tura e do exercício do poder.

Da Gestão Tecnológica 
(P. & D. em C  & T.)

— Da Relação Dialética Pesquisador —
Pesquisado

H á um a relação dialética entre o pes­
quisador e o objeto da pesquisa — pes­
soa ou coisa pesquisada — e ambos são 
partes integrantes do processo de desen­
volvimento científico e tecnológico. Não 
se trata, porém, de uma relação de depen­
dência, mas de interdependência, na qual 
ambas partes se devem engajar, num a in­
teração em que ambos são, ao mesmo 
tempo, sujeito e objeto da ação.

Na relação dialética alta-renda/baixa- 
renda, ou entre analfabeto/alfabetizado, 
iletrado/letrado, trabalhador não qualifi­
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cado/trabalhador qualificado, nâo intelec­
tualizado/intelectualizado, o mais capaz 
gera Ciência e Tecnologia (C&T) e adqui­
re poder de decisão numa relação de de­
pendência de poder, em que um dirige a 
ação, e o outro é dirigido por ela.

Nessa relação dialética de dependên­
cia, as relações de troca só se humanizam 
e as diferenças sociais e econômicas só se 
reduzem, na medida em que aquele que 
mais pode e mais sabe, se disponha a dar 
mais, procurando, assim, restabelecer uma 
relação de interdependência eqüitativa, 
somatória do conhecimento e dos respec­
tivos benefícios, cada vez mais científicos 
e tecnológicos, produzidos pelos detento­
res do conhecimento científico. E se aque­
les que transferem tecnologia não se cons- 
cientizam dessa filosofia de vida co- 
participativa e colaborativa, jamais se al­
cançará a plenitude de um desenvolvimen­
to sócio-econômico aquânime, realmen­
te ju sto , em  que o  prob lem a de d istrib u i­
ção e redistribuição de renda não se co­
loque em função, apenas, da variável ren­
da.

A “ filosofia” por trás da — Transfe­
rência de Tecnologia — TT — consiste, 
pois, na tom ada da consciência dessa re­
lação dialética pesquisador-pesquisado, 
engajando e integrando, a ambos, numa 
relação somatória de dar e receber mútuo, 
em que a percepção valorativa de cada 
um, não subordine o menos capaz ao mais 
capaz, admitindo, transitoriamente, valo­
res diferenciados, sim, mas não utilizan­
do essa diferenciação como justificativa 
para perpetuar uma relação de dom ina­
ção.

No Sistema de Economia de Mercado, 
de uma sociedade de consumo, a corre­
ção de contradições e distorções e, con­
seqüentemente, a evolução do próprio sis­
tema se faz pela conscientização de um 
processo permanente e contínuo de refle­
xão crítica e de autocorreção desse siste­
ma.

Cumpre, porém, ressaltar a validade re­
lativa da opção de conviver com esse sis­
tema aberto, contraditório, e, muitas ve­
zes, incoerente, do sistema de economia 
de mercado, cujas relações de troca são 
desiguais, porém sempre aberto a nego­
ciações, em contraposição a um sistema 
teoricamente equalitário, mas, de fato, na 
prática, autocrático, em que apenas a mi­
noria dos detentores do poder, impõe à 
maioria, vontades e decisões inquestioná­
veis, intransigentes e intolerantes ao diá­
logo.

Essa validade relativa de opção é mais 
difícil de ser operacionalizada no contex­

to de um sistema capitalista associado, 
imitativo, retardatário, predatório e pre- 
valentemente manipulador.

A ênfase social, em projetos de TT aos 
segmentos de “baixa renda”, se vem cons­
tituindo em óbvia estratégia política, cu­
jo  efeito — demonstração tanto pode ser
o de efeito multiplicador, quanto o de efei­
to manipulador ou alienador, qualquer 
que seja a “carga ideológica”.

No contexto da internacionalização da 
economia, num sistema de mercados, os 
esforços por TT aos segmentos de “bai­
xa renda” — implicitamente subentendi­
dos, em contraposição aos de renda mais 
altas — não podem ser dissociados de um 
contexto mais complexo dos processos de 
socialização, educação e capacitação pro­
fissional desses segmentos, cuja melhoria 
do nível de renda está em relação íntima 
e direta com outros níveis de melhoria: so­
cial, educacional, profissional.

É dentro d esse referencial teórico , es*
sencial à Pesquisa e Desenvolvimento em 
Ciência e Tecnologia, que se deve situar 
a Gestão Tecnológica, cuja eficácia depen­
de de uma Ciência de Administração, tan­
to mais científica, quanto mais profunda 
for a sua praxis, amadurecida no exercí­
cio teórico-prático de administrar ou ge­
rir as estruturas organizacionais de poder 
governamental e empresarial.

E cabe ao nível de pós-graduação em 
administração, uma parcela dessa tarefa 
de administrar ou gerir pessoas, proces­
sos e instituições, no contexto do desen­
volvimento institucional.

Sem provincianismos regionais, mas 
percebidas as Regiões Norte e Nordeste e 
Centro-Oeste em relação dialética com as 
demais regiões do país, especialmente com 
a Região Centro-Sul do Brasil, a pós- 
graduação em administração deve saber 
pesquisar e desenvolver, com visão de 
mundo — teorias e práticas de explicar e 
instrumentalizar a ciência da decisão e da 
ação administrativas.

A Ciência da Administração é uma das 
ciências factuais, responsáveis pelo desen­
volvimento institucional das instituições 
sociais. Sua lógica form al e sua lógica dia­
lética se devem conjugar e concentrar na 
correlação dinâmica e auto-reguladora de 
decisão-ação, avaliadas e reavaliadas, con­
tinuamente, questionadas e requestiona- 
das sempre.

A intervenção deliberada e racional do 
adm inistrador, no processo político- 
administrativo de decidir e de gerir, tan­
to pode fazer dele um líder da crescente 
co-participação administrativa, quanto 
pode transformá-lo num arrogante e au­

tocrático manipulador de pessoas, proce­
dimentos e instituições sociais, como é fre­
qüente entre os tecnocratas prepotentes e 
auto-suficientes, em todas as estruturas de 
poder, das mais diversas colorações ideo­
lógicas.

Um dos riscos que comprometem o de­
senvolvimento institucional é o do açoda- 
mento com que a liderança afoita se apres­
sa em assumir e manipular o poder, sem 
a capacidade aliciadora de envolver e en­
gajar o maior número e a maior diversi­
dade de pessoas, aglutinando os mais e 
os menos capazes, num esforço por amal­
gamar grupos humanos heterogêneos, cu­
jas capacitações e limitações básicas não 
são como gostaríamos que fossem — uma 
realidade concreta em si mesma —, po­
rém potencialmente capaz de ser desen­
volvida e ampliada em eficácia, se, real­
mente, soubermos desenvolver uma admi­
nistração co-participativa por equipes, do
tipo  “ m atricia l”.

A tarefa inicial, complexa e difícil, con­
siste, sempre, em provocar estímulos que 
levem as pessoas a dar respostas, a se en­
volver e se engajar e assumir parcelas de 
decisão e de ação administrativas, num 
contexto coerente e coeso  de trabalho em  
equipe, concentrado em projetos, mais do 
que em funções.

O curioso é que, às vezes, alguns líde­
res inteligentes e capazes assumem a lide­
rança verba! da gestão administrativa, 
mas têm dificuldade em assumir a lide­
rança da decisão-ação, por motivos os 
mais diversos, os mais defensáveis e inde­
fensáveis.

O adm inistrador que decide e que age 
é algo assim como um jogador de um jo ­
go solitário ou de um “quebra-cabeça”, 
cuja solução depende da interdependên­
cia de peças ou partes de diferentes tam a­
nhos e formas. Descobri-las em seus con­
tornos e ajustá-las à coerência do todo, 
eis a chave do jogo.

Sugestões de Linhas de Pesquisa 
em Administração

1 — Pesquisa pura ou básica 
(ou de elaboração de teorias)

1. Objetivo — formação e ampliação 
de um Corpus Teórico, a fim de de­
finir e delimitar a Ciência da A d ­
ministração, fortalecendo a nature­
za instrumental, mediadora e inte- 
gradora dessa ciência; caracterizar 
melhor a natureza multidisciplinar 
da ciência da administração.
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2. Sugestões de linhas e tópicos de 

pesquisa:
a) origem e historicidade da gestão 

administrativa, copio estrutura 
organizacional da gestão de 
existir e da formação de conhe­
cimento científico-tecnológico; 
origem e história da administra­
ção brasileira;

b) teoria dos sistemas, sistemas e 
subsistemas de relações;

c) teoria das organizações;
d) estruturalismo, funcionalismo e 

administração;
e) racionalidade, controle e adm i­

nistração;
0  lógica dialética e lógica formal 

aplicadas à pesquisa em adm i­
nistração; 

g) pesquisa e desenvolvimento, em 
ciência e tecnologia (P & D em 
C & T) e gestão tecnológica.

II — Pesquisa aplicada (ou empírica)
1. Hipotético-dedutiva, para validar 

ou refutar, a aplicação, na prática 
administrativa, de teorias da ciên­
cia da administração: 
a) pesquisa aplicada às funções ad­

ministrativas, para validar ou re­
futar a asserção teórica de que: 
todas as funções administrativas 
são funções de controle, as quais 
constituem um sistema integra­
do de controles administrativos;

b) pesquisa aplicada, para validar 
ou refutar teorias da informação 
e da comunicação, dos sistemas 
e-subsistemas administrativos;

c) pesquisa aplicada ao processo 
decisório em administração.

2. Pesquisa de áção ou pesquisa- 
intervenção, considerando a função 
da pesquisa como atividade perma­
nente de acompanhamento, avalia­
ção e controle do fluxo administra­
tivo:
a) pesquisa aplicada à reestrutura­

ção e reorganização de procedi­
mentos adm inistrativos, em 
quaisquer casos de aplicação da 
ciência da administração às 
áreas: de trabalho, lazer, hospi­
talar, hoteleira, desportiva, ban­
cária, etc.;

b) pesquisa aplicada às estruturas 
organizacionais específicas: a
governam eniül (civil, militar, fe­
derai, estadual, municipal, e/ou 
local), a empresarial de negó­
cios, em termos, por exemplo, de 
mensuração de eficiência e efi­
cácia do processo empresarial 
brasileiro, tais com o: origem  e 
desenvolvimento do empresaria- 
lism o brasileiro, endividam ento  
do empresarialismo brasileiro, 
endividamento e sobrevivência 
das empresas brasileiras;

c) pesquisa aplicada, para validar

ou refutar teorias do planeja­
mento, em casos específicos, tais 
como os institucionais, de pla­
nejamento estratégico, operacio­
nal, administrativo, de investi­
mentos, etc;

d) mensuração da relação cus­
to/benefício em quaisquer casos 
específicos, inclusive na área de 
contabilização de recursos hu­
manos;

e) pesquisa aplicada a Recursos 
Humanos, isto é, a determina­
das estruturas ocupacionais, no 
jogo de oferta e dem anda do 
mercado de trabalho, relacio­
nando: formação, capacitação e 
qualificação de recursos hum a­
nos, ou de mão-de-obra, em ge­
ral, ao mercado de trabalho, 
num sistema de economia de 
mercado, e no contexto de um
sistem a cap ita lista  a ssoc ia d o ,
imitativo e retardatário;

0  pesquisa aplicada à logística de 
materiais, em casos adm inistra­
tivos específicos;

g) pesquisa aplicada à análise e 
avaliação de instrumentos e pro­
cedimentos financeiros, em fun­
ção de determinadas políticas fi­
nanceiras.
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